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Resumo

Instrução Normativa dispõe apenas a respeito da aplicação no tempo das normas de Direito
Processual

Texto integral

A edição da Instrução Normativa n.º 41/18 pelo Tribunal Superior do Trabalho: contextualização Na

sessão do dia 06 de fevereiro de 2018, o Pleno do Tribunal Superior do Trabalho aprovou a criação

de uma Comissão para elaboração de minuta de uma Instrução Normativa a respeito da aplicação

temporal das novas regras de Direito Material e Processual decorrentes da superveniência da Lei n.º

13.467/17 (Reforma Trabalhista). A preocupação declarada da Corte era o estabelecimento de

parâmetros consensuais entre os ministros para incidência das novas regras, a fim de oferecer aos

variados atores sociais previsibilidade em relação ao conteúdo das decisões judiciais. A questão

possuía especial relevo, tendo em vista que, na mesma sessão, houve o sobrestamento da

apreciação das propostas de alterações de Súmulas e Orientações Jurisprudenciais do Sodalício

apresentadas por sua Comissão de Jurisprudência de Precedentes Normativos, em razão da

necessidade de definição de uma questão prévia, concernente ao julgamento da arguição de

inconstitucionalidade do art. 702, inciso I, alínea “f” da CLT, então suscitada. O aludido dispositivo,

criado pela Reforma de 2017, erigiu, como é sabido, requisitos excessivamente rigorosos para a

edição de verbetes pelos Tribunais Trabalhistas, regulando de maneira analítica matérias

tipicamente reservadas aos Regimentos Internos destes, em evidente hipótese de atentado contra a

autonomia do Poder Judiciário e a separação de poderes. +JOTA PRO: Entenda o cenário

institucional com o JOTA Poder. Seguimos de perto tribunais superiores, agências reguladoras,

Congresso, Poder Executivo e legislativos estaduais e municipais para reportar informações públicas

de impacto. Experimente o serviço que tem ajudado empresas e atores do mercado financeiro!

Aguardar o julgamento da arguição de inconstitucionalidade e o posterior exame das propostas

apresentadas pela Comissão de Jurisprudência de Precedentes Normativos importaria no decurso

de tempo considerável, durante o qual todos os sujeitos envolvidos com o mundo do trabalho

enfrentariam profunda indefinição no tocante a diversos temas relevantes no cotidiano. A Comissão

de Regulamentação da Lei n.º 13.467/17 ofereceu suas conclusões quanto à edição de uma

Instrução Normativa sobre os delicados temas do Direito Intertemporal em 16 de maio de 2018. O
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Pleno do Tribunal Superior do Trabalho aprovou, em 21 de junho de 2018, com alterações pontuais

em relação à minuta original, o texto definitivo, que recebeu a identificação de Instrução Normativa

n.º 41/2018. O exame dos consideranda e da Exposição de Motivos da IN n.º 41/18 permite a

visualização de elementos essenciais para a compreensão das diretrizes que inspiraram sua

elaboração. O primeiro ponto a destacar é que a IN n.º 41/18 não versa acerca do Direito

Intertemporal Material do Trabalho . É dizer: o TST houve por bem não editar um ato de

interpretação da aplicação no curso do tempo aos contratos de trabalho das novas regras fixadas

pela Lei n.º 13.467/17, reconhecendo que essa tarefa compete à atuação paulatina dos diversos

órgãos jurisdicionais, que consolidarão seus entendimentos a partir do julgamento dos casos

concretos apresentados à sua apreciação. Sendo assim, a Instrução Normativa dispõe apenas a

respeito da aplicação no tempo das normas de Direito Processual. O segundo aspecto merecedor de

atenção é que a IN n.º 41/2018, em genuflexão ao art. 5º, inciso XXXVI 1 , da CF/88 e ao art. 6º,

caput 2 , da LINDB (Decreto-Lei n.º 4.657/42), pautou-se pela incidência imediata das novas regras

processuais, inclusive aos processos em curso, respeitando-se, entretanto, o direito adquirido

processual, o ato jurídico processual perfeito e a coisa julgada. Um dos pilares da segurança jurídica

é, sem dúvidas, a impossibilidade de modificação, pelo legislador, mediante a edição de novo

diploma normativo, das regras do jogo processual válidas no passado, surpreendendo as partes e

seus Advogados. Vale rememorar, aqui, que a própria LINDB estabelece, no ordenamento jurídico

pátrio, a conformação das figuras anteriormente mencionadas. Assim, considera-se ato jurídico

perfeito aquele “ já consumado segundo a lei vigente ao tempo em que se efetuou ” (art. 6º, §1º). A

seu turno, os direitos adquiridos são tanto aqueles “ que o seu titular, ou alguém por ele, possa

exercer, como aqueles cujo começo do exercício tenha termo pré-fixo, ou condição pré-estabelecida

inalterável, a arbítrio de outrem ” (art. 6º, §2º). Por fim, a LINDB considera como coisa julgada a “

decisão judicial de que já não caiba recurso ” (art. 6º, §3º). Assentadas tais premissas, cumpre-nos

avançar ao exame da regulamentação dos honorários periciais pela Lei n.º 13.467/17, bem como da

interpretação do TST, consubstanciada em sua IN n.º 41/18, a respeito da aplicação temporal das

inovações legislativas quanto à matéria. Os honorários periciais na Reforma Trabalhista O art. 790-B

da CLT, com a redação atribuída pela Lei n.º 13.467/17, estabelece novas regras em relação aos

honorários periciais: Art. 790-B. A responsabilidade pelo pagamento dos honorários periciais é da

parte sucumbente na pretensão objeto da perícia, ainda que beneficiária da justiça gratuita. § 1º Ao

fixar o valor dos honorários periciais, o juízo deverá respeitar o limite máximo estabelecido pelo

Conselho Superior da Justiça do Trabalho. § 2º O juízo poderá deferir parcelamento dos honorários

periciais. § 3º O juízo não poderá exigir adiantamento de valores para realização de perícias. § 4º

Somente no caso em que o beneficiário da justiça gratuita não tenha obtido em juízo créditos

capazes de suportar a despesa referida no caput, ainda que em outro processo, a União responderá

pelo encargo. O aludido dispositivo legal manteve a regra de acordo com a qual a obrigação de

pagamento dos honorários periciais deve recair sobre a parte sucumbente no objeto da perícia 3 ,

passando a prever, entretanto, que tal responsabilidade subsistirá mesmo que o sujeito processual

seja beneficiário da gratuidade de justiça. Em interpretação literal, o §4º determina que o valor

concernente aos honorários periciais seja abatido dos créditos eventualmente obtido pelo

beneficiário da justiça gratuita, ainda que em outros processos. Assim, a União apenas responderia

pelos honorários do expert em caso de inexistência de créditos do beneficiário da gratuidade

suficientes a custear a despesa. A nova regra é polêmica. Com efeito, a atual disciplina normativa a)

restringe o âmbito de proteção do direito fundamental de acesso à justiça, relativamente à

abrangência da gratuidade de justiça já estabelecida pelo art. 98 do CPC/15; b) implica a atribuição,
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sem fundamentação razoável, de tratamento distinto entre o litigante no Processo Civil e no

Processo do Trabalho, com regência menos favorável a este 4 ; c) pune, na prática, o trabalhador

que postula o pagamento de parcela cuja definição depende de conhecimento técnico e análises

específicas, não exigíveis, obviamente, do leigo. Portanto, se ultrapassado o filtro da

constitucionalidade 5 das referidas novas regras, a Súmula n.º 457 6 do TST haverá de ser alterada.

De acordo com o art. 1.047 do CPC/15, as disposições acerca do direito probatório veiculadas pelo

novel Diploma Adjetivo “ aplicam-se apenas às provas requeridas ou determinadas de ofício a partir

da data de início de sua vigência ”. O marco, então, fixado pelo CPC para a incidência de novas

regras no tocante às provas é o momento do seu requerimento ou da sua determinação. Seguindo

tal lógica, seria possível a aplicação da disciplina veiculada pelo art. 790-B da CLT aos processos

em curso, desde que a prova pericial ainda não houvesse sido requerida ou determinada. Não foi

essa, entretanto, a orientação adotada pelo Tribunal Superior do Trabalho, consoante se infere da

leitura do art. 5º da IN n.º 41/2018, in verbis : “ Art. 5º O art. 790-B, caput e §§ 1º a 4º, da CLT não se

aplica aos processos iniciados antes de 11 de novembro de 2017 (Lei nº 13.467/2017) ”. Houve por

bem a Corte evitar surpreender as partes com a possibilidade de incidência de despesa não cogitada

por ocasião do ajuizamento da ação, reconhecendo na previsão relativa aos honorários periciais a

natureza híbrida, dada a criação de crédito (direito material) em relação a um sujeito (auxiliar da

justiça). Sendo assim, as referidas regras somente serão aplicáveis aos processos iniciados a partir

de 11/11/2017. O §1º do art. 790-B sugere que, em qualquer hipótese, o valor dos honorários

periciais deve estar limitado ao teto estabelecido pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho,

independentemente de o responsável pelo seu pagamento ser ou não beneficiário da gratuidade de

justiça, tese há muito sustentada pelas empresas, sob o argumento de observância da isonomia. É

interessante observar que a própria Resolução n.º 66/2010 do CSJT, que disciplina o pagamento de

honorários periciais no caso de concessão da gratuidade de justiça, admite expressamente que o

Juiz fixe o valor dos honorários em dimensão superior ao limite geral nela previsto (R$ 1.000,00),

desde que em decisão devidamente fundamentada 7 , considerando-se, por exemplo, o elevado

grau de complexidade da matéria objeto da perícia. Parece-nos, assim, ainda admissível o

estabelecimento de honorários periciais em valor superior a R$ 1.000,00, de maneira excepcional,

em decisão fundamentada (como, de resto, deve ser qualquer decisão). O §2º do art. 790-B autoriza

o deferimento do parcelamento dos honorários periciais. Naturalmente, o parcelamento somente

será possível desde que a “ parte comprove não ter condições financeiras de pagar, de uma só vez,

os honorários periciais ” 8 . Por fim, o §3º do art. 790-B veda a exigência de adiantamento de valores

para realização de perícias. A previsão legislativa está em consonância com a Orientação

Jurisprudencial n.º 98 da SDI-II do TST, segundo a qual é “ ilegal a exigência de depósito prévio para

custeio dos honorários periciais, dada a incompatibilidade com o processo do trabalho, sendo

cabível o mandado de segurança visando à realização da perícia, independentemente do depósito ”.

Por fim, uma cautela há de ser observada. A regra prevista no art. 790-B, §3º, da CLT diz respeito

apenas às partes do processo, persistindo a possibilidade de antecipação dos honorários pela

União, no caso do beneficiário da justiça gratuita, em conformidade com o disposto no art. 2º, §2º 9 ,

da Resolução n.º 66/2010 do CSJT. No mesmo sentido, registre-se, é o Enunciado n.º 101, item I 10

, da 2ª Jornada de Direito Material e Processual do Trabalho. ------------------------------------------------ 1

■ Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos

brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à

igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: XXXVI - a lei não prejudicará o direito

adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada; 2 ■ Art. 6º A Lei em vigor terá efeito imediato e
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geral, respeitados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada. 3 ■ Súmula n.º 236 do

TST. A responsabilidade pelo pagamento dos honorários periciais é da parte sucumbente na

pretensão relativa ao objeto da perícia. 4 ■ Observe-se, a propósito, que o art. 98, §1º, inciso VI, do

CPC/15 prevê expressamente que a gratuidade de justiça abrange “ os honorários do advogado e do

perito e a remuneração do intérprete ou do tradutor nomeado para apresentação de versão em

português de documento redigido em língua estrangeira ”. 5 ■ Vide, a propósito, o Enunciado n.º 100

da 2ª Jornada de Direito Material e Processual do Trabalho: “ É inconstitucional a previsão de

utilização dos créditos trabalhistas reconhecidos em juízo para o pagamento de despesas do

beneficiário da justiça gratuita com honorários advocatícios ou periciais (artigos 791-A, § 4º, e 790-B,

§ 4º, da CLT, com a redação dada pela Lei nº 13.467/2017), por ferir os direitos fundamentais à

assistência judiciária gratuita e integral, prestada pelo Estado, e à proteção do salário (artigos 5º,

LXXIV, e 7º, X, da Constituição Federal) ”. 6 ■ Súmula n.º 457 do TST. A União é responsável pelo

pagamento dos honorários de perito quando a parte sucumbente no objeto da perícia for beneficiária

da assistência judiciária gratuita, observado o procedimento disposto nos arts. 1º, 2º e 5º da

Resolução n.º 66/2010 do Conselho Superior da Justiça do Trabalho – CSJT. 7 ■ Art. 3º, § 2º A

fixação dos honorários periciais, em valor maior do que o limite estabelecido neste artigo e

observada a ressalva que consta do caput, deverá ser devidamente fundamentada. 8 ■ TEIXEIRA

FILHO, Manoel Antonio. O Processo do Trabalho e a Reforma Trabalhista : as alterações

introduzidas no Processo do Trabalho pela Lei n. 13.467/2017. São Paulo: LTr, 2017, p. 82. 9 ■ Art.

2º, § 2º O pagamento dos honorários poderá ser antecipado, para despesas iniciais, em valor

máximo equivalente a R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais), efetuando-se o pagamento do saldo

remanescente após o trânsito em julgado da decisão, se a parte for beneficiária de justiça gratuita.

10 ■ E. 101, I - Honorários periciais. Antecipação. Possibilidade. Aplicação da Resolução 66/2010 -

CSJT. É compatível com a nova sistemática da CLT a antecipação de honorários periciais, nos

termos do art. 2º, §2º, da Resolução CSJT 66/2010 ou de norma superveniente, permitindo que o

perito seja remunerado com recursos próprios da União, ainda na fase instrutória do processo. Após

o trânsito em julgado da decisão, sendo o autor beneficiário da justiça gratuita, a União pagará o

valor remanescente ao perito, devidamente atualizado, nos termos do art. 5º, parágrafo único, da

Resolução 66/2010, sendo aplicáveis apenas as normas dos Tribunais Regionais que apresentem

condição mais favorável à efetividade do processo.
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